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Dispõe sobre atualização de comprovantes
de cumprimento de requisitos para declaração
de utilidade pública, pelas entidades,
associações e instituições civis e dá
providências correlatas.

• A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Artigo 1° - As entidades, associações e instituições civis declaradas de
utilidade pública no âmbito da Municipalidade de São Paulo ficam obrigadas a
apresentar, no prazo de três anos contados da data da lei que lhes conferiu aquele
título, perante os órgãos próprios da Prefeitura, documentos atualizados
comprobatórios do cumprimento dos requisitos fixados na legislação específica que
disciplina a outorga daquela honraria.

g 1° - A cada período de três anos contados da primeira atualização de
documentos deverá ser renovado o procedimento.

2° - A atualização dos documentos a que se refere este artigo, bem como
as despesas dela decorrentes, será da exclusiva responsabilidade de cada
entidade, associação ou instituição civil beneficiada pela outorga do título
de utilidade pública.

3° - Os documentos atualizados nos termos deste artigo deverão ser
apresentados perante os órgãos próprios da Prefeitura, definidos em
regulamento, aos quais compete, entre outras atribuições, a de manter o
cadastro atualizado de todas as entidades, associações ou instituições civis
declaradas de utilidade pública no âmbito municipal.

Artigo 2° - As entidades, associações ou instituições civis que, na data da
publicação desta lei, já tiverem sido declaradas de utilidade pública há mais de três
anos deverão atualizar os documentos a que se refere 9,artigo anterior no prazo de
365 dias contados da data da publicação desta lei. 4./;77
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Parágrafo único: Para as entidades, associações ou institt~Vird
declaradas de utilidade pública há menos de três anos contadoicida data
desta lei, o prazo para a atualização de documentos é o fixado no artigo 1°,
que deve ser contado a partir da data da respectiva declaração de utilidade
pública.

Artigo 30 - O não cumprimento do disposto nesta lei implica, obrigatoriamente,
na cassação do título de utilidade pública já conferido, cabendo aos órgãos próprios
da Prefeitura a adoção das providências a respeito.

Artigo 4° - As despesas com a execução desta lei correrão à conta de verbas
próprias consignadas no orçamento, suplementadas se necessário.

Artigo 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

Muitas são as entidades, associações e instituições civis que são declaradas
de utilidade pública e que, com o passar dos anos, deixam de cumprir suas
finalidades ou mesmo encerram suas atividades, sem que o Poder Público tenha
conhecimento oficial da real situação de cada uma delas.

Daí porque, de tempos em tempos, o Poder Público, através de
providências que adota unilateralmente, especialmente decorrentes de fiscalização,
acaba por descobrir que determinadas instituições já não mais fazem jus ao título de
utilidade pública que lhes foi outorgado e formalizam o competente processo
cassando a honraria.

Tais providências, entretanto, em que pesem o esforço e a dedicação dos
servidores incumbidos de adotá-los, muitas vezes ocorrem tardiamente, em razão,
na maioria das vezes, de entraves burocráticos.

O presente projeto visa a transferir o ônus da verificação da continuidade
do exercício das atividades das entidades, bem como o da continuidade do
preenchimento dos requisitos legais necessários à sua declaração de utilidade
pública, à própria instituição, que,,p1,lia análise, deve ser a maior interessada
em permanecer com a honraria.
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VEREADOR SALIM CURIATI
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No nosso entender o presente projeto dispensa ao assunto_ ,air'-rito

mais realista, desonerando o Poder Público da iniciativa da-adoção • .,g),e; dinCias
preliminares a respeito.	

Nit

Por estas razões, estamos certos de que os Senhores Vereadores e o
Senhor Prefeito darão à propositura o seu acolhimento.

.//Sala das Sessões, em Oç ok-f ,p.A.)W.b1), 0(4 ji")._

SEÇÃO DE REVISÃO
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ot-/Papel para informação, rubricado como folha n• 	

14 	 97	 13 	 02	 97
do processo n• 	 de 19	 	  (e)

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 13-02-97

À Com. de Const • Justioct

i c0CoZ /	

LUIZ AREIAS DE CARVALHO

Mas Tece. Leg. Chefe - A. T. M.
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Constituição e Justiça
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Comissão de•

PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

11,	 matéria, p rorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do
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Uma- ita AtRicifial&
COMISSO DE CONSTITUIÇO

E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI NP. 14/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Salim Curiati, que dispge sobre a atualizaço de
documentos comprovando o cumprimento dos requisitos para
a deciaraço	 de	 utilidade pk alblica	 de	 entidades,
associaç ges e instituiç ges civis1
• propositura visa fixar a obrigatoriedade de atualizaç'ão
dos documentos necessários para a obtenç"ão da declaraç"ão
mencionada, a cada 3 anos, a partir da sua concess .ão. •

Tais documentos devem comprovar os requisitos elencados
no art. 12, da Lei nR 4.819/55 7 quais sejam: 1. servir à
coletividade em determinado setor continuamente;
remuneraç"ão dos cargos da diretoria; 3. reconhecida
idoneidade; 4. no caso de associaç"ão, 	 ausância de
dispositivo estatutário que impeça a admiss'ão de s6cios
que se enquadrem nas finalidades sociai3.
• propositura visa, portanto, dar maior eficácia aos
objetivos propostos na lei, incrementando os meios de
fiscalizaço do cumprimento de suas disposiç ges, a fim
de que o Poder Páblico tenha periodicamente a confirmaç"ão
de que as entidades declaradas de utilidade páblica
continuam . a fazer jus à deciaraç'ão e em condiç ges de
servir à coletividade nos termos da lei.

. Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria
simples para deliberaç'ão, é dispensada a votaç'ão em
Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissges
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento interno
desta Casa.
O projeto está amparado no art.13, I, da Lei Orgânica do
Município.
PELA LEGALIDADE.
No entanto, a fim de adaptar a propositura à melhor
técnica	 de	 elaboraç"ão	 legislativa,	 sugerimos
substitutivo a seguir:

SUBSTITUTIVO NP.	 /97 AO PROJETO DE LEI NR 14/97.

Disp ge sobre a atualizaço
Cl O C 11 Ifie:1"1 t. o si
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para	 a	 obtenç2io	 da
deciaraço	 de	 utilidade i
páblica pelas	 sociedades
civis,	 associaçges
fundaç ges	 sediadas	 no '

os -
ri	 :i.	 p c:	 u:.i	 )ac	 Ea.i .10	 00,

Art. 12 - As sociedades civis, associaç ges e as fundaçges
s	 :i. a et a 5 n o	 n	 p (:)	 e S 'ão I:. a 1.1 3. o ,	 ti e forem el e	 arada	 n 	 ts,

ei is!	 t.	 ci e	 p	 :i. c: a	 tri ()brigada si	 a apr sent.ar	 o

dg/p10014-7
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prazo de três anos contadoska deLlaraç'ão, perante os
,;rg2io 13 práprios da Prefeitura, documentos atualizados
comprobatários dos requisitos legais para a sua
concess'ão.

A cada período de três anos, contados da primeira
atualizaço de documentos, o procedimento deverá ser
renovado.

- A atualizaç'ão de documentos a que se refere este
artigo, bem como as despesas dela deLorrentes, ser'ão de
exclusiva responsabilidade de cada sociedade civil,
associaç'ão e fundaço declarada de utilidade páblica.

Art.W - As sociedades civis, associaçes e fundaçes
que, na data da publicaç'ão desta lei, já tiverem sido
declaradas de utilidade páblica há mais de três anos,
demer'ão atualizar os documentos a que se refere o artigo
anterior no prazo de 365 dias contados da data da
publicaç'ão desta lei.

Parágrafo único - Para as sociedades civis, associaç2;e5 e
fundaç2;es declaradas de utilidade páblica há menos de
três anos da publicaç'ão desta lei, o prazo para a
atualizaç'ão dos documentos é o fixado no art.19. 7 o qual
deve ser contado a partir da data da respectiva
deciaraç'ão de utilidade páblica.

Art.3.9. - O n'ão cumprimento do disposto nesta lei implica,
obrigatoriamente,na cassaço do título de utilidade
pública já conferido, cabendo aos árgos pr6prios da
Prefeitura a adoç'ão das providências a respeito.

Art. — As despesas decorrentes da execuç'ão desta Lei
correr2io por conta de dotaçês orçamentárias práprias,
suplementadas se necessário.

Art. 5R - Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicaço, revogadas as disposiçes em contrário.

Sala da Comisso de Constituiço e 	 Aiv/12~7.t

•	 ','•• n
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Regimento Interno
Em, ao

Vereadora Aldaíza Sp ...ati

Presidente da Comissão de Polit' 	 Urbana
Metropolitana e Meio Ambi te

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

e

Tendo decorrido o prazo regimental

para análise desta propositura e havendo a necessidade de

maiores estudos da matéria, prorrogo o prazo deste processo

nesta Comissão, conforme disposto no art. 63, caput, do
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Visa o presente Projeto de Lei n2 14/97, de autoria do nobre Vere-
ador Salim Curiati, dispor sobre a atualização de comprovantes de
cumprimento de requisito para declaração de utilidade pública, pe-
las entidades, associações e instituições civis.

Pela Propositura, essas entidades ficarão obrigadas a apresentar,
no prazo de três anos contados da data da lei que lhes conferir o
titulo, perante os órgãos próprios da Prefeitura, documentos atua-
lizados comprobatórios, e a cada 3 (três) anos, contados da pri-
meira atualização dos documentos.

A propositura prevê ainda o caso no qual as entidades que, na data
da publicação da pretendida lei, já tiverem sido declaradas de
utilidade pública há mais de três anos. Estás deverão atualizar os
referidos documentos sendo que o não cumprimento do disposto im-
plicará na cassação do titulo de utilidade pública a esta já con-
ferido.

O autor declara em sua Justificativa que muitas são as entidades
que são declaradas de utilidade pública e que com o passar dos
anos, deixam de cumprir suas finalidades ou mesmo encerram suas
atividades, sem que o Poder Público tenha conhecimento oficial da
real situação de cada uma delas.

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou um Substitutivo no
sentido de adaptar a propositura à melhor técnica de elaboração
legislativa.

Esta Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
analisando a propositura e o Substitutivo apresentado pela Comis-
são de Constituição e Justiça entendeu pela aprovação do Substitu-
tivo tendo em vista que, a propositura ao transferir o ónus da ve-
rificação da continuidade do exercício das atividades das entida-
des, bem como o da continuidade do preenchimento dos requisitos
legais necessários à declaração de Utilidade pública à própria
instituição, desonerará o Poder Público da adoção de providências
fiscalizatárias, facilitando desse modo o cumprimento do disposto.

Favorável, portanto, nosso parecer. 17 - RELCOM
17-3076/1997
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, prorrogo o prazo para emiss:ão de parecer

desta Comisso, conforme disposto no art. 63 "caput", do

Regimento Interno.
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DA COMISSÃO DE SAUDE, PROMOÇÃO
SOCIAL E TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 14/97

•

Projeto de lei, de autoria do nobre-Vereador Salim
Curiati, dispõe sobre atualização de documentos que
comprovam o cumprimento dos requisitos para declaração
de utilidade pública de entidades, associações e
instituições civis.

O projeto fixa a obri gatoriedade, para as
entidades, de atualização dos documentos acima referidos
a cada 3 anos, a partir da 1.2 concessão.

Justifica o autor que ,muitas são as entidades
consideradas de utilidade pública que, com o passar dos
anos, deixam de cumprir suas finalidades, ou mesmo
encerram suas atividades, sem que o Poder Público tenha
conhecimento;da real - situação de cada uma delas.

A propositura yisa tornar mais eficaz a
fiscalização do cumprimento da legislação pertinente ao
transferir o encargo da comprovaçãO para as entidades,
associações e instituições civis.

A matéria é de alto interesse público, na medida
em que permite o acompanhamento das atividades
desenvolvidas por essas instituições para comprovar se as
mesmas continuam a servir a coletividade, fazendo jus,
assim, ao título recebido.

Manifestamo-nos, portanto, favoravelmente á
aprovação da matéria, nos termos do substitutivo
apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

Sala d44 1 O 451 .i-,são de Saúde, Promoção Social eTrabalho, 0 
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PRORROGAÇ40

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, prorrogo o prazo para elaboração do relatório, conforme

disposto no artigo 63, "caput", do Regimento Interno.
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PROJETO DE LEI N2 14/97

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Salim Curiati, visa obrigar as entidades, associa05es e institui-

çb'es civis declaradas de utilidade pública a apresentar, no prazo

de três anos contados da data da lei que lhes conferiu aquele tí-

tulo, aos órggos próprios da Prefeitura, documentos atualizados

comprobatórios do cumprimento dos requisitos fixados na legislaçgo

especifica para a sua concessgo.

• A douta Comisso de Constituiç go e Justiça apresentou

substitutivo adaptando o projeto à melhor técnica de ela4oraçgo

legislativa.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, nos 'termos

do substitutivo supracitado, visto que as despesas decorrentes de

sua execuçgo corrergo por conta de dotaçiies orçamentárias pró-

110	 prias.

Sala da Comisso de Finanças e Orçamento, em ejL10/99-

,

Presidente -
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Del i be r ação Pelas Comissões:
Ferf.• -:eres (fs 06/01 	 .e 	 )
prblicados no D O M de  t23 / 	
págir ,a (s)  'fá/P. 	 coluna g7/9 -e 22
conforme a r t. 8V. ky .. do RJ.

Contendo: 	

À Leg. 3
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IsArn r. S. HANASHIRO

Em .4.3/	 
Of. Adm. Geral 111
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Sra. Kathya,
Preparar ofício encaminhando copia autentica ao Executivo,

providenciar carta de lei e registro.
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MARDARET~S DA SILVA
Chefe díA(p.(9‘o Tecnics

Sra. Chefe,
Providenciado conforme despacho de V.Sa..

KATHY~AOKRALES DE SOUZA
Assistente Parlamentar
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São Paulo, ../(..) de novembro de 1997.

18 - OF-LEG3
OFICIO N.0765/1997

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei aprovada pela Câmara em 05 de novembro do corrente, de
acordo com inciso I do Art. 84 do Regimento Interno, relativa
ao Projeto de Lei n2 i4/97, de autoria do Vereador Salim
Curiati, que dispáe sobre a atualização dos documentos
comprobatários do cumprimento dos requisitos para a obtenção
-da declaração de utilidade pública pelas sociedades civis,
associaçáes e fundaçáes sediadas no Município de São Paulo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.
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A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.
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sociedades civis, associaç5es e fundaç5es na data da
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I

DO ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de Fls. n2

06/07 do Processo. (PROJETO DE LEI N2 14/97). Disp3e sobre a

atualização dos documentos comprobatórios do cumprimento dou

requisitos para a obtenção da declaração de utilidade pública

pelas sociedades civis, associaç5es e fundaç5es sediadas no

• Município de São Paulo. A UMARA MUNICIPAL DE SX0 PAULO decreta:

Art. 12 - As sociedades civis, associaç6es e as fundaç5es

sediadas no Municí p io de São Paulo, que forem declaradas de

utilidade pública, ficam obrigadas a apresentar, no prazo de três

anos contados da declaração, perante os árgáos próprios, da

Prefeitura, documentos atualizados comprobatários dos requisitos

legais para a sua concessão. § i2 - A cada período de três anos,

contados da primeira atualização de documentos, o procedimento

deverá ser renovado. 9 22 - A atualização de documentos a que se
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refere este artigo, bem como as despesas dela decorrentes, serão

de exclusiva responsabilidade de cada sociedade civil, associação

e fundação declarada de utilidade pública. Art. 22 -	 As

publicação desta lei, já tiverem sido declaradas de utilidade

pública há mais de três anos, deverão atualizar os documentos a

que se refere o artigo anterior no prazo de 365 dias contados da

data da publicação desta lei. Parágrafo único - Para 	 as

sociedades civis, associaç5es e fundaç5es declaradas de utilidade

pública há menos de três anos da publicação desta lei, o prazo

para a atualização dos documentos é,,er fixado no artigo 12, o qual

•n••	 .11.1
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deve ser contado a partir da data da respectiva declaração de

utilidade pública. Art. 32 - 0 não cumprimento do disposto nesta

lei implica, obrigatoriamente, na cassação do título de utilidade

pública já conferido, cabendo aos órgãos próprios da Prefeitura a

.adoção das providências a respeito. Art. 42 - As despesas

decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotaç5es

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 52 -

Esta lei entra em vigor na data de s9.3publicação, revogadas as
JOSÉ CRISTIM8OUZA SANTOS

disposiçeies em contrário. 	 Eu, Adestetttl3 'db 'C'hbfler TétrNitd	 Assistente de

Chefia Técnica, padrão "0PA-i0-C" extraí a presente 	 cópia

••n••

fielmente de fls. do livro competente n2 49 e digitei. Eu,

•

MARCOSAr1TONIEPIDAS	 Assistente de Chefia Técnica, padrão "OPA-i0-
• • A•ssizt•er:le• ,le1T 	 Téèotc,. •

C" a conferi. São Paulo, 05 de novembro de 1997. Chefe da Seção

Técnica de Preparo e Registro de D•g..ji-41...s	 Legislativos,
SAARGARETE I•1 ES DA SILVA

#	

....InNWOr40-
	 Chefe giç $	 Técnica til 	 Visto,	 tyn,	 ViER Mr,frign 	  Diretora	 do

atituto Diretor lacnico de Dept G.01. 7

Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal de São

Paulo.-

aa) Nelo Rodolfo; Milton Leite da Silva; Vicente Viscome;
Henri que Pacheco; Antonio de Paiva Monteiro Filho; Antonio
Goulart; Carlos Neder.
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LEI N2 12 ,5D- (1 DE :)1 DE	 ''blrf	 DE 1997.

Disp6e	 sobre	 a
atualização	 dos
documentos comprobatários
do	 cumprimento	 dos
requisitos para a
obtendo da declaração de
utilidade pública pelas
sociedades civis,
associaç5es e fundaçOes
sediadas no Município de
São Paulo.

Faço saber que a Câmara, nos termos do
inciso I, do art. 84 do Regimento Interno, decretou a
seguinte lei:

Art. 12 - As sociedades civis, associaç5es e
as fundaç5es sediadas no Municí p io de São Paulo, que forem
declaradas de utilidade pública, ficam obrigadas a
apresentar, no prazo de três anos contados da declaração,
perante os órgãos próprios da Prefeitura, documentos
atualizados comprobatários das requisitos legais para a sua
concessão.

% 12 - A cada período de três anos, contados
da primeira atualização de documentos, o procedimento deverá
ser renovado.

% 22 - A atualização de documentos a que se
refere este artigo, bem como as despesas dela decorrentes,
serão de exclusiva responsabilidade de cada sociedade civil,
associação e fundação declarada de utilidade pública.

Art. 22 - As sociedades civis, associaç5es e
fundaç5es que, na data da publicação desta lei, já tiverem
sido declaradas de utilidade pública há mais de três anos,
deverão atualizar os documentos a que se refere o artigo
anterior no prazo de 365 dias contados da data da publicação
desta lei.

Parágrafo único - Para as sociedades civis,
associaç5es e fun aç5es declaradas de utilidade pública há
menos de tr ., . ano	 da ptblicação desta lei, o prazo para a
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atualização dos documentos é o fixado no artigo 12, o qual
deve ser contado a partir da data da respectiva declaração de
utilidade pública.

Art. 32 - O não cumprimento do disposto
nesta lei implica, obrigatoriamente, na cassação do titulo de
utilidade pública já conferido, cabendo aos órgãos próprios
da Prefeitura a adoção das providências a respeito.

Art. 42 -	 As despesas decorrentes 	 da
execução desta	 lei	 correrão por	 conta	 de	 dotaç5es
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 52 - Esta lei entra em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposiç6es em contrário.

Câmara Municipal de	 São Paulo, 03	 de

novembro de 1997.

O Presidente,
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, encaminhando ao Executivo copia autentica de lei11.11.97

Anexo:

SCIMENTO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo,  11 	de  novembro 	de 1997.

Recebi ofício Leg.3 n 2 765/97 ,	 de

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n2 14/97

de autoria do Vereador Salim Curiati, de acordo com inciso I

do art. 84 do R.I..

sGm LATI.

ceia 0553



do processo .n?

CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO

PO
Papel para informaçâo, rubricado como folha

de '19   	 / ..	 / 	 (a) 	

LEI 012 12.520 , DE 24 DE NIZNF31BP0 	 DE 1997
,(Projeto de Lei n* 14/97, do Vereador Salim Curiati)

Dispõe sobre a atualização dos documentos
comprobatórios do cumprimento dos requi-
sitos para a obtenção da declaração de
utilidade pública pelas sociedades civis,
associações e fundações sediadas no Muni-
cípio de São Paulo.

CELSO PITTA, Prefeito do Municipio de São Paulo, usando
das atribuições que lhe mio conferidas por lei.
Paz saber que, nos termos do disposto no inciso I do ar-
tigo 84 da Resolução n2 02/91, a amara Municipal de Sio
Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 12 - As sociedades civis, associa-
ções e as fundações &odiadas no Município de São Paulo,
que forem declaradas de utilidade pública, ficam obriga-
das a apresentar, no prazo de três anos contados da de-
claração, perante os órgãos próprios da Prefeitura, do-
cumentos . atualizados comprobat6rios dos requisitos le-
gais para a sua concessão.

5 18 - A cada período de três anos, con-,
tados da primeira atualização de documentos, o procedi-i
mento deverá ser renovado.

5 2* - A atualização de documentos a que
se refere este artigo, bem como as despesas dela decor-
rentes, serão de exclusiva responsabilidade de cada so-
ciedade civil, associação e fundação declarada de utili-
dade pública.

Art. 2* - As sociedades civis, associa-
ções e fundações que, na data da publicação desta lei,

1 já tiverem sido declaradas de utilidade pública há mais
de trás anos, deverão atualizar os dmcunentos a que se
refere o artigo anterior no prazo de 365 dias contados
da data da publicação desta lei.

Parágrafo único - Para as sociedades ci-vis, associações e fundações declaradas de utilidade pú-
blica há menos de trás anos da publicação desta lei, o
prazo para a atualização dos documentos é o fixado no
artigo 1*, o qual deve ser contado a partir da data da
respectiva declaração de utilidade pública.
• Art. 39 - O não cumprimento do disposto

nesta lei implica, obrigatoriamente, na cassação do ti-
tulo de utilidade pública já conferido, cabendo aos ór-
gãos próprios da Prefeitura a adoção das providências arespeito.

Art. 42 - As despesas decorrentes da exe-
cução desta lei correrão por conta de dotações orçamen-
tárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 54 - Esta lei entra em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de novembro
de 1997, 444 0 da fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretario dos NegóciosJuri-

dicon
JOBB ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças
MAURICIO RAGU MIJAR, secretário Municipal da Familia e
Bem-Estar Social
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em • 24 de
'semi:abro	 de 1997.

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUVO

Prer:. ucerrado c:1	 _ZO

/
Func.'	 -16.

R
Aasiatente Técnico 

de Direção 11

o

Ao DT.94 - arquivo
Para as devidas providencias

25/11/97

MARGARIITEIWNRS DA SILVA

Cbefe de Seção Técnica Hl
Subatitute

sob folha nP 	

Em 	

(a) 	

SEGUE juntado 	  nesta data, 	 documento 	 • e papel para informação, rubricado 	
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